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Suspensão dos processos administrativos fiscais é 

prorrogada para dia 30 

Da Redação 

 
Foto: Reprodução 

A contagem de prazos de recursos relativos a Processos Administrativos Fiscais no âmbito da 

Secretaria da Fazenda (Sefaz-BA) foi prorrogada novamente, desta vez para o dia 30 de 

junho. O prazo anterior de suspensão terminava em 14 de junho. 

De acordo com informações da Secretaria de Comunicação (Secom), a medida foi publicada no 

Diário Oficial do Estado (DOE), por meio do Decreto nº 19.757, tendo em vista a crise do novo 

coronavírus. Os contribuintes que quiserem protocolar contestações relativas à cobranças de 

tributos não poderão fazer essas solicitações no período legal. Segundo a Secom, a suspensão 

evita que os contribuintes percam o prazo para entregar impugnações ou recursos. 

A medida é parte da estratégia do Estado diante da pandemia da Covid-19 na Bahia. As 34 

unidades da Sefaz distribuídas por todo o estado deixaram de prestar atendimento desde 23 de 

março e o atendimento de 22 serviços, prestados anteriormente apenas de forma presencial, foi 

migrado para o meio virtual. 

Em caso de dúvidas, o contribuinte pode enviar um e-mail para faleconosco@sefaz.ba.gov.br ou 

ligar para o Call Center da Sefaz-BA, por meio dos telefones 0800 071 0071 (apenas para 

ligações de fixo) e 71 3319-2501 (ligações de fixo e celular), que funcionam de segunda a sexta-

feira, das 8h às 17h. 
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Governo do estado prorroga para 30 de 

junho prazos de recursos na Sefaz 

Prazo foi ampliado mais uma vez desde março, quando os atendimentos 
foram migrados para o meio virtual no início da pandemia  

Redação  

 

O governo da Bahia prorrogou para 30 de junho a contagem dos prazos de recursos 

referentes a processos administrativos fiscais no âmbito da Secretaria da Fazenda. A 

medida permite que os contribuintes que queiram protocolar contestações referentes a 

cobranças de tributos não perderão o período legal para fazer essas solicitações. 

A prorrogação permite também que os contribuintes continuem no prazo para entregar suas 

impugnações ou recursos. O prazo foi ampliado mais uma vez, desde o início da pandemia 

do novo coronavírus, como parte da estratégia do governo diante da pandemia. 

As 34 unidades da Fazenda distribuídas por todo o estado deixaram de oferecer atendimento 

desde 23 de março. No período foi feita a migração para o meio virtual de 22 serviços que 

antes eram prestados apenas presencialmente. 
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SEFAZ Bahia orienta contribuinte a solicitar 

restituição de imposto via e-mail 

A Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-Ba) orienta os contribuintes que pleiteiam 

restituição de imposto a enviarem a solicitação via e-mail. A solicitação era feita nas 34 

unidades do fisco distribuídas por todo o estado, que deixaram de prestar atendimento presencial 

como parte da estratégia para conter a disseminação do novo coronavírus. 

A solicitação deve conter o requerimento de restituição preenchido e encaminhado para o e-mail 

da região fiscal à qual o contribuinte está vinculado: restituicao_metro@sefaz.ba.gov.br (Região 

Fiscal Metropolitana), restituicao_norte@sefaz.ba.gov.br (Região Fiscal Norte) ou 

restituicao_sul@sefaz.ba.gov.br (Região Fiscal Sul). O formulário de requerimento do imposto 

encontra-se no www.sefaz.ba.gov.br, na área “Carta de Serviços – Consulte”. O contribuinte 

pode solicitar análise de restituição para ICMS, IPVA, ITD e Taxas. 

A restituição de imposto na forma de créditos a serem ressarcidos pelo fisco ocorre em casos de 

erros de preenchimento, pagamentos a maior ou em duplicidade, entre outras variações. Após o 

recebimento do e-mail, as equipes da Sefaz-Ba farão o devido encaminhamento da demanda. O 

contribuinte deve aguardar a resposta também via e-mail, com a confirmação ou não do direito, 

prazos e formas de restituição. 

Se houver dificuldade em relação a esse e outros assuntos, a Sefaz-Ba orienta que o contribuinte 

entre em contato via call center no 0800 071 0071 (telefones fixos) ou no 71 3319-2501 

(telefone fixo e celular), nos dias úteis, das 8 horas às 17 horas, ou por meio do 

faleconosco@sefaz.ba.gov.br. No site da Sefaz-Ba também está disponível a Carta de Serviços 

ao Cidadão, contendo informações, formulários e orientações com relação aos serviços 

oferecidos pela secretaria. 
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Suspensão dos processos administrativos fiscais é prorrogada para dia 30
Foi novamente prorrogada pelo Governo do Estado, desta vez para o dia 30 de junho, a contagem de prazos de recursos relativos a Processos
Administrativos Fiscais no âmbito da Secretaria da Fazenda (Sefaz-Ba). Publicada no Diário Oficial do Estado (DOE), por meio do Decreto nº
19.757, a medida foi implementada tendo em vista a crise do novo coronavírus. Assim, os contribuintes que quiserem protocolar contestações
relativas à cobranças de tributos não perderão o período legal para fazer essas solicitações. A suspensão evita que os contribuintes percam o
prazo para entregar suas impugnações ou recursos. O prazo anterior de suspensão terminava no dia 14 de junho.
 
A medida foi adotada como parte da estratégia do governo baiano ante a pandemia do novo coronavírus. As  34 unidades da Fazenda Estadual
distribuídas por todo o estado deixaram de prestar atendimento desde o dia 23 de março, e foi feita a migração para o meio virtual de 22 serviços
que antes eram prestados apenas de forma presencial. Caso tenha  dúvida ou encontre qualquer dificuldade, o contribuinte pode enviar e-mail
para faleconosco@sefaz.ba.gov.br ou ligar para o Call Center da Sefaz-BA, por meio dos telefones 0800 071 0071 (apenas para ligações de fixo)
e 71 3319-2501 (ligações de fixo e celular), que funcionam de segunda a sexta-feira, das 8h às 17h.
 
Todos os serviços em meio eletrônico
 
Ao entrar na página da Sefaz-BA, basta clicar no ícone “Carta de Serviços ao Cidadão”, localizado na lateral direita do site, para ter acesso à
relação completa dos 22 serviços que migraram para o meio eletrônico e conferir se a demanda poderá ser resolvida no próprio site ou então com
o envio de documentação via e-mail. Ao todo, 113 serviços estão disponíveis para os contribuintes no site da Sefaz-BA.

Fonte: Ascom/Sefaz-BA

Áudio:

Confira o áudio desta notícia

Governo da Bahia
Governo do Estado da Bahia 
Secom - Secretaria de Comunicação Social
3ª Avenida, nº 390, Plataforma IV, 1º andar, CAB
CEP 41.745-005 - Salvador - Bahia
Tel: +55 (71) 3115-9249
Localização

Horário de funcionamento:
De segunda à sexta-feira das 08:30 às 12:00 e 13:30 às 18:00h.

Exerça sua cidadania. Fale com a Ouvidoria.
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NOVOS EMPREENDIMENTOS DEVEM GERAR R$ 1,5 BILHÃO 

NA BAHIA 

 

 admin  17 Junho, 2020 

A atração de novos empreendimentos, até o mês de maio, pode trazer investimentos privados na ordem 

de R$ 1,5 bilhão para a Bahia, com estimativa de criar 1,5 mil novos postos de trabalho.  

De acordo com o Informe de Desenvolvimento Econômico, divulgado nesta quarta-feira (17), já foram 

assinados este ano 25 protocolos de intenções com o Governo do Estado, por meio da Secretaria de 

Desenvolvimento Econômico (SDE). 

Apesar da pandemia do novo coronavírus, o vice-governador João Leão, secretário de Desenvolvimento 

Econômico, diz que o trabalho de atração e acompanhamento dos investimentos no estado continua. 

“Outro dado importante é que foram investidos R$ 1,8 bilhão e gerados 113 empregos nos 9 

empreendimentos implantados nos últimos cinco meses”, afirma.  

A Bahia tem 359 empreendimentos em processo de implantação, com aporte de R$ 33,5 bilhões e oferta 

potencial de 47,9 mil postos de trabalho. 60% dos investimentos estão previstos para entrarem em 

operação até 2022. O segmento de Energias Renováveis vai investir R$ 14,7 bilhões e gerar 2,9 mil 

empregos. 

O destaque fica por conta da implantação da Equatorial Transmissora 1 SPE, que passa pelos municípios 

de Rio das Éguas e Barreiras e investiu aproximadamente R$ 590 milhões na construção da linha de 

transmissão. 

Foto: Divulgação/ Equatorial Energia 
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Salvador recebe verba federal de R$ 74 milhões para 

enfrentamento a coronavírus 
Prefeito ainda divulgou que taxa de ocupação dos leitos de UTI caiu de 84% para 78% na 

capital baiana 

 

Foto : Max Haack/Secom PMS 

Por Lara Curcino no dia 17 de Junho de 2020 ⋅ 12:27 

O prefeito ACM Neto anunciou que foi liberada uma verba federal a Salvador de R$ 74 

milhões para auxiliar no enfrentamento ao coronavírus. De acordo com ele, o acerto para 

envio dos recursos foi firmado ontem (16), durante reunião com o presidente do Senado, 

Davi Alcolumbre (DEM-AP), no Distrito Federal.  

“Ontem fui a Brasília para uma reunião com Alcolumbre e ele me confirmou que iremos 

receber essa quantia. Essa foi uma das principais pautas do encontro”, disse ele.  

Neto também informou que a ocupação dos leitos clínicos de Unidade de Terapia Intensiva 

(UTI) na cidade caiu 6% em dois dias. “Toda a nossa luta tem sido para evitar o colapso. Nós 

começamos a semana, na segunda, com 84% de ocupação nas UTI’s. Ontem nós fechamos o 

dia em 78%. Nossa meta é que a taxa se estabilize em 70% ou abaixo disso.” 

 

 

 



                                                                   

 

  
Quinta, 18 de Junho de 2020 - 08:20 

Aéreas perdem mais de R$ 1 bi por dia e são as empresas mais 
penalizadas pelo coronavírus 
por Folhapress 

Depois de quase seis meses desde que a crise do novo coronavírus se iniciou na China, fica 
claro que um dos setores mais impactados pela paralisação das economias para conter a 
doença é o setor aéreo. 
 
Nesta quarta-feira (17), por exemplo, as companhias aéreas então entre as que puxaram a 
derrocada do setor de serviços no Brasil em abril, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). O transporte aéreo teve retração de 73,8% em relação a março. 
 
As companhias perdem, em média, US$ 230 milhões (R$ 1,2 bilhão) por dia, segundo dados 
da Iata (associação internacional das empresas aéreas). A entidade também projeta que o 
setor deve neste ano o maior prejuízo da história, com uma perda US$ 84 bilhões (R$ 442 
bilhões). A estimativa é de prejuízo também em 2021, com uma queda de US$ 16 bilhões (R$ 
84 bilhões). 
 
Para atravessar este período de turbulência, sem que ocorra uma quebradeira geral no setor, 
governos e empresas negociam pacotes de socorro, alguns com a participação de bancos 
privados. 
 
Levantamento feito pela reportagem identificou que 13 das 20 maiores companhias aéreas do 
mundo já conseguiram ou negociam alguma ajuda intermediada pelo Estado. 
 
O principal critério para definir o porte de uma empresa do setor é o RPK (indicador formado a 
partir da multiplicação do número de passageiros pagantes de um voo pela distância 
percorrida). 
 
Entre as grandes que já confirmaram negociações fechadas ou em andamento estão American 
Airlines, Delta, United, Emirates, Southwest, Ryanair, Lufthansa, British Airways, Air France, 
Cathay Pacific, KLM, Singapore e Aeroflot Russian. 
 
"A perda é muito grande. Sem ajuda dos governos para superar isso, a indústria quebra e a 
recuperação seria lenta. Seria um desserviço muito grande perdê-las", disse André Castellini, 
sócio da Bain & Company e especialista em aviação. 
 
"São companhias consideradas estratégicas pelos governos por transportarem pessoas e 
cargas. O que está ocorrendo agora é uma corrida dos governos, direta ou indireta, para salvar 
essas empresas", disse Salvatore Milanese, sócio da Pantalica Partners, consultoria em 
reestruturação. 
 
Entre as ajudas mobilizadas por governos, duas chamam a atenção pelo montante 
desembolsado e pela contrapartida exigida. A primeira faz parte do Cares, programa criado 
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pelo governo dos Estados Unidos para atenuar a crise causada pela Covid-19 em diferentes 
setores. 
 
O pacote de ajuda montado para a aviação americana conta com US$ 58 bilhões (R$ 305 
bilhões) em doações e empréstimos. Em troca, empresas que recebem esse dinheiro não 
podem demitir funcionários antes de 30 de setembro. Além disso, quem receber ajuda acima 
de US$ 100 milhões (R$ 526 milhões) terá de dar ao governo um bônus de subscrição (uma 
espécie de vale que dá direito a ações da empresa) equivalente a 10% do empréstimo, que é 
subsidiado. 
 
"Com esse bônus, o Estado tem um documento para, lá na frente, receber esse dinheiro de 
volta. É uma forma de o governo garantir o seu pagamento pelo risco que está assumindo com 
essas empresas agora", disse Milanese. 
 
A regra que impede a demissão, apesar de ser socialmente justa, é vista como um entrave 
para ajustes de custos no momento mais agudo da crise, explica Milanese. 
 
"A empresa não vai voltar a ter o fluxo de caixa que tinha antes, mas mantém com o custo fixo 
alto. No entanto, se liberassem o corte de pessoal, o governo americano teria que arcar com 
seguro-desemprego", diz ele. 
 
A outra ajuda que ganhou destaque foi a do governo alemão para a Lufthansa. A companhia 
deve receber EUR 9 bilhões (R$ 53 bilhões), entre crédito, investimento e subsídio. O acordo 
ainda não foi chancelado pelos acionistas e há risco de ser rejeitado pelo bilionário alemão 
Heinz Hermann Thiele, acionista que tem direito a veto e não gosta do desenho do acordo 
fechado com o governo. 
 
Thiele se opõem principalmente a cláusula que garante 20% da companhia para o governo 
alemão, o que o transforma em maior acionista. Nessa posição, o Estado teria força para 
intervir na companhia e até barrar eventuais alianças com investidores estrangeiros. 
 
"Nesse caso, além de querer evitar que a empresa entre em colapso, o governo também quer 
afastar qualquer possibilidade de a companhia ser adquirida por investidores de outros países", 
afirma Milanese. 
 
"Se isso acontecer, vamos dar um passo atrás na livre concorrência." 
 
A Ryanair também viu esse risco e questionou os programas de incentivo dados às companhias 
aéreas na Europa pelos governos, em especial o da Alemanha e o da França. 
 
Semanas após fazer essa reclamação, no entanto, a companhia que tem sua base operacional 
na Irlanda, reconheceu em seu balanço que levantou cerca de US$ 718 milhões (R$ 3,77 
bilhões) por meio do programa de crédito facilitado do governo britânico para amenizar a crise 
da Covid-19. 
 
Dentro do mesmo pacote de ajuda, a British Airways obteve US$ 359 milhões (R$ 1,9 bilhão), 
segundo informações do jornal britânico The Guardian. 
 
O movimento da Ryanair mostra que, conforme o tempo passa, fica evidente que os governos 
terão que intervir para manter as companhias aéreas em pleno voo. Mesmo aquelas que ainda 
não anunciaram algum tipo de acordo ou negociação, já receberam sinalizações dos governos 
que podem ser socorridas. 
 
É o caso, por exemplo, da Turkish Airlines e a Air Canada. No caso da primeira, o líder turco 
Recep Tayyip Erdogan prometeu em março uma ajuda financeira, Hoje 49,1% dos papéis da 



empresa são do governo. Já no caso da empresa canadense, o primeiro-ministro Justin 
Trudeau afirmou em maio que deverá ajudar o setor de aviação. 
 
A Qatar Airways, que doou 100 mil passagens aéreas para profissionais da saúde em meio à 
crise, também reconheceu que, se a situação apertar, pode pedir ajuda do governo. 
 
Já no caso do grupo Latam, o braço brasileiro negocia uma ajuda com o BNDES. O programa 
organizado pelo banco público junto com bancos privados prevê a liberação de R$ 2,4 bilhões. 
Esse valor, porém, precisa ser dividido entre todas as empresas que aderirem ao programa. 
 
A Latam pediu recuperação judicial nos Estados Unidos no final de maio. A divisão brasileira 
não adotou a mesma medida. 
 
Não foi divulgado que empresas chinesas tenham recebido aportes públicos, mas é importante 
ter em mente que elas já são estatais e o governo, por meio da Administração da Aviação Civil 
da China, informou, no início de junho, que irá ajudar o setor para que ele supere a crise da 
Covid-19. 
 
"É uma questão moral que a sociedade tem que responder agora. O contribuinte quer ajudar 
essas empresas? É importante a sobrevivência delas?", disse Castellini, da Bain. 
 
"O fato é que ninguém quer ver uma grande empresa quebrar, gerar desemprego e disrupção. 
Mesmo isso sendo injusto com outras companhias." 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

  
 
Quarta, 17 de Junho de 2020 - 22:02 

Justiça determina que Banco do Brasil devolva R$ 150 milhões aos 
cofres baianos 
A pedido da Procuradoria Geral do Estado (PGE), o juiz da 5ª Vara da Fazenda Pública de Salvador 

Manoel Ricardo D’Ávila determinou que o Banco do Brasil devolva ao Tesouro Estadual cerca de R$ 150 
milhões referentes à parcela do mês de maio de um contrato de financiamento do Estado da Bahia com 

o banco. 

 
 A decisão acata, em parte, o pedido da PGE que, diante da repercussão mundial ocorrida por conta da 

pandemia do Covid-19, situação que ensejou a declaração do estado de calamidade pública, 
repercutindo fortemente no quadro econômico do estado da Bahia, solicitou a suspensão e prorrogação 

do vencimento das parcelas de maio e novembro de 2020 do financiamento, para serem relocadas para 
o final do contrato, sem imposição de multa e qualquer restrição cadastral ou qualquer forma de 

bloqueio. 

 
Responsável pela demanda, o procurador do Estado Jamil Cabus apontou como causa do pedido a 

situação superveniente e imprevisível causada pela pandemia do Covid-19, o déficit na arrecadação de 
tributos e também o aumento extraordinário de despesas com a área de saúde para combate a 

disseminação do coronavirus e tratamento dos pacientes acometidos pela doença, que não estavam 

previstas no orçamento. 
 

O Estado celebrou o contrato de financiamento com o Banco do Brasil em novembro de 2013, para 
custear investimentos nas áreas de segurança pública prisional, ciência, tecnologia e inovação, saúde, 

mobilidade urbana e infraestrutura. O contrato vem sendo cumprido regularmente com pagamento das 
parcelas já vencidas. 

 

Na decisão, o juiz Manoel Ricardo D´Ávila justificou que o contrato de financiamento objeto do pedido é 
um contrato privado da Administração Pública regulado pelo Direito Civil e, por este motivo, aplicou o 

art. 393 do Código Civil, segundo o qual, “o devedor não responde pelos prejuízos resultantes de caso 
fortuito ou força maior, se expressamente não se houver por eles responsabilizado”. 

 

O magistrado deferiu a liminar em favor do Estado determinando a suspensão do pagamento da parcela 
de R$ 149.746.000,00, relativa ao mês de maio de 2020. Em virtude de já ter ocorrido o débito do valor 

no dia 27/05/2020, o juiz ordenou que o Banco do Brasil promovesse o estorno do respectivo valor e o 
creditasse na conta do Tesouro Estadual, no prazo de 24 horas, sob pena de multa diária equivalente a 

1% (um porcento) do valor a ser creditado. 

 
Sobre a parcela de novembro, o juiz entendeu que, por ora, não foram preenchidos os requisitos 

necessários para o deferimento do pedido e que o mesmo será analisado posteriormente, de acordo 
com a conjuntura econômica do Estado nesta futura data. 
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Novo   'Refis'   deve   somar   R$   56  

bilhões   em   débitos  

renegociados,   diz   governo  

Projeção   é   que   3,5   milhões   de   contribuintes   se   enquadram   em  

renegociação   de   débitos  

Luciana   Dyniewicz,   O   Estado   de   S.Paulo  

17   de   junho   de   2020   |   21h46  

O   governo   estima   que   até    3,5   milhões   de   empresas   e   contribuintes  

possam   aderir   ao   novo   programa   de   renegociação   de   dívidas   tributárias,  

lançado   nesta   quarta-feira,   17,   e   que    R$   56   bilhões   em   débitos    sejam  

renegociados.   O   programa,    antecipado   pelo   Estadão/Broadcast   e  

https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,governo-lanca-refis-seletivo-para-empresa-e-cidadao-sem-condicoes-de-pagarem-divida,70003335599


batizado   como   Transação   Excepcional ,   só   atenderá   contribuintes   que  

comprovem   passar   por   dificuldades   financeiras   devido   à   pandemia   da   covid-19,  

mas   permitirá   que   sejam   incluídas   dívidas   anteriores   à   quarentena  

consideradas   irrecuperáveis   ou   de   difícil   recuperação.  

Governo   lança   'Refis   seletivo'   para   empresa   e   cidadão   sem   condições   de   pagarem   dívida  

Os   descontos   oferecidos   pelo   governo   poderão   chegar   a    70%   da   dívida    no  

caso   de   pessoas   físicas,   pequenas   empresas   e   instituições   de   ensino.   Para  

empresas   em   geral,   serão   de,   no   máximo,    50%.   

  Segundo   cálculos   do   governo,   do   total   renegociado   com   os   contribuintes,   R$   1,2   bilhão  
poderá   ser   arrecadado   até   o   fim   de   2020,   possivelmente   o   ano   mais   difícil   em   termos   de  
receita   para   a    União .   Nos   dois   anos   seguintes,   a   arrecadação   com   o   programa   poderá  
chegar   a   R$   7   bilhões.  

Em   entrevista   coletiva   concedida   nesta   quarta,    para   apresentar   o   plano,  

técnicos   do    Ministério   da   Economia    negaram   se   tratar   de   um    Refis .   Isso  

porque,   em   programas   de   renegociação   de   dívida   anteriores,   não   havia   a  

análise   da   situação   econômica   do   contribuinte.   

“A   Transação   Tributária   não   é   Refis,   que   concede   benefício   linear.   A   Transição  

Tributária   tem   esse   viés   mais   refinado,   avalia   a   situação   de   cada   contribuinte”,  

disse   o   procurador-geral   da   Fazenda   Nacional,   Ricardo   Soriano   de  

Alencar.  
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Ao   lançar   o    Transação   Excepcional ,   o   governo   toma   a   dianteira   no   debate  

sobre   o   tema.   Os   partidos   do    Centrão ,   que   agora   sustentam   politicamente   o  

presidente   Jair   Bolsonaro   no   Congresso,   vinham   discutindo   um    projeto   que  

criava   um   Refis   com   descontos   de   até   90%   nos   débitos   tributários .  

Na   terça-feira,   16,   porém,   o   presidente   da    Câmara   dos   Deputados ,  

Rodrigo   Maia ,   afirmou   que   o   novo   Refis   devia   se   concentrar   apenas   nas  

dívidas   contraídas   durante   a   pandemia.   “Tem   de   tomar   cuidado   para   não  

misturar   com   dívidas   anteriores.   Há   sempre   uma   cultura   no   Brasil   de   não  

pagar   impostos   para   esperar   um   novo   Refis   e   isso   faz   muito   mal   para   a  

economia”,   disse.  

Modelo  

O    Transação   Excepcional   prevê   o   pagamento   de   4%   do   valor   da  

dívida    nos   primeiros    12   meses    após   o   acordo.   Depois   desse   período   e  

realizados   os   descontos,   o   valor   restante   deverá   ser   quitado   em   até    72   meses .  

Para   empresas   pequenas   e   pessoas   físicas,   o   prazo   é   de   até    133   meses.  

Empresas   com   dívida   de   até    R$   150   milhões ,   poderão   fazer   a   solicitação   por  

um   formulário   na   internet,   onde   terão   de   informar   receita,   número   de  

funcionários   e   demissões   realizadas   neste   ano,   entre   outros   itens.   Débitos  

superiores   a    R$   150   milhões    terão   de   ser   renegociados   pessoalmente.  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/Centr%C3%A3o
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Dívidas   com   o    FGTS   (Fundo   de   Garantia   do   Tempo   de   Serviço) ,   do  

Simples   Nacional    e   criminais   não   serão   aceitas   no   programa.  
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Estados e municípios se articulam para
manter ajuda além de junho
Entes buscam assegurar que repasse do Tesouro a fundos continue no nível pré-
pandemia

Por Lu Aiko Otta e Raphael Di Cunto — De Brasília

18/06/2020 05h00 · Atualizado 

Os Estados pediram ao Congresso Nacional o alongamento do prazo em que o

Tesouro Nacional assegurará o valor dos repasses dos Fundos de Participação dos

Estados e dos Municípios (FPE) e (FPM) nos níveis pré-pandemia. O Comitê Nacional

há 5 horas
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de Secretários de Fazenda, Finanças, Receita ou Tributação dos Estados e do Distrito

Federal (Comsefaz) enviou na última segunda-feira um ofício ao presidente do

Senado, Davi Alcolumbre (DEM-AP), pedindo alterações na Medida Provisória (MP)

938, que regula a matéria.

Editada pelo governo no dia 2 de abril, a MP 938 diz que o Tesouro Nacional cobrirá

eventuais quedas nos valores dos repasses do FPE e FPM durante os meses de

março, abril, maio e junho, garantindo os montantes registrados em 2019,

anteriores à crise do coronavírus.

Esses fundos são compostos por parcelas das receitas do Imposto de Renda e do

Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), que são federais. Como a arrecadação

está em queda, num reflexo do fechamento de parte das empresas, o natural seria

os repasses também ficarem menores. No entanto, o governo federal decidiu

manter os valores nos níveis do ano passado.

Para cobrir essas perdas, foram reservados R$ 16 bilhões, com a previsão máxima

de repasse de R$ 4 bilhões ao mês. Se a queda total do mês fosse menor do que R$

4 bilhões, seria liberada apenas a diferença.

No ofício, o Comsefaz informa que até o momento as perdas cobertas com base na

MP somam R$ 5,9 bilhões. De forma que há um saldo de R$ 10,1 bilhões ainda não

utilizado.

Os secretários argumentam, por outro lado, que os efeitos da pandemia se

estenderão para além de junho. Assim, seria necessário alongar o prazo coberto

pela MP até o fim de 2020.

Dizem, além disso, que as primeiras parcelas da recomposição dos valores do FPE e

do FPM refletem “apenas o início da recessão econômica, enquanto a terceira

parcela evidencia de forma mais aproximada os efeitos da crise, com alta

probabilidade de essa tendência seguir nos próximos meses.”

No ofício, os secretários destacam que as previsões para o desempenho da

economia este ano estão piorando. O Produto Interno Bruto (PIB) deve apresentar



queda de 7%. A recessão impactará as receitas dos tributos que compõem os

fundos de participação, ressaltam.

Nesse quadro, a complementação dos repasses do FPE e do FPM, segundo eles,

torna-se “extremamente importante”.

A MP 938 encontra-se em análise na Câmara dos Deputados. O relator, deputado

Hildo Rocha (MDB-MA), informou que não havia recebido nenhum pedido de

prorrogação. O parecer, que ainda não foi apresentado, é pela aprovação do texto

tal como proposto pelo Executivo. Embora tenham sido apresentadas emendas,

essas não continham estimativas de impacto financeiro. Por isso, o relator não as

admitiu.

Após análise na Câmara, a matéria precisa ser votada no Senado. Governadores e

secretários pretendem se articular nas duas casas para buscar uma alteração.

A manutenção do valor das cotas do FPE e do FPM são uma ação do governo em

apoio aos entes subnacionais. Há outras. Na semana passada, foram transferidos R$

15 bilhões no âmbito do chamado “Plano Mansueto”.
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Crise leva Fazenda Nacional a facilitar
pagamento de dívidas
PGFN oferece parcelamento com valor de entrada reduzido e descontos em multas
e juros

Por Joice Bacelo — De Brasília

18/06/2020 05h01 · Atualizado há 5 horas
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Procurador-geral Ricardo Soriano de Alencar: “A transação não é um Re�s” — Foto: Matheus Schein/Acom PGFN

Contribuintes que têm débitos inscritos em dívida ativa poderão aderir, a partir de

julho, ao que está sendo chamado de “transação excepcional”. O programa da

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) oferece parcelamento com valor de

entrada reduzido e descontos de até 100% em multas e juros.

Para ter direito ao benefício, no entanto, o contribuinte terá que demostrar não ter

capacidade financeira para arcar com os valores integrais da dívida. E apresentar as

receitas obtidas em 2019 e no primeiro semestre de 2020 - a situação de pandemia

será considerada. Também serão exigidas outras informações como patrimônio e

quantidade de empregados.

Esses dados serão cruzados com informações da base da PGFN. Comprovada a

incapacidade de pagamento do valor original da dívida, o contribuinte receberá as

propostas para a quitação parcelada com descontos e fará a escolha.

Tudo será feito por meio do Regularize, programa que pode ser acessado no site da

procuradoria. “Nada impede que o contribuinte que tentou em julho e não

conseguiu, tente novamente em outros meses, porque a situação pode mudar em

razão da pandemia”, diz Cristiano Neuenschwander, procurador-adjunto de Gestão

da Dívida Ativa da União e do FGTS.

O prazo de adesão se encerra no dia 29 de dezembro, último dia útil do ano. A PGFN

estima que 70% dos cinco milhões de contribuintes que têm débitos inscritos na

dívida ativa estejam elegíveis ao programa. E, segundo o procurador João Grognet,

coordenador-geral de Estratégia de Recuperação de Créditos da PGFN, R$ 56 bilhões

deverão ser renegociados.



A nova transação está prevista na Portaria nº 14.402, publicada ontem no Diário

Oficial da União. Serão elegíveis as dívidas de até R$ 150 milhões. Contribuintes com

débitos acima desse valor poderão negociar com a PGFN, mas por meio de uma

outra modalidade, a transação individual - em que as partes sentam para conversar.

A portaria publicada ontem é a segunda para o período de pandemia. A primeira,

chamada de “transação extraordinária” havia sido publicada em abril e tem prazo de

adesão previsto para até o dia 30 deste mês. Cerca de 30 mil contribuintes já

aderiram, o que, segundo a PGFN, representa a negociação de R$ 8 bilhões.

As condições, agora, no entanto, são mais vantajosas. A portaria publicada em abril

previa valor de entrada reduzido e parcelamento, mas não concedia descontos.

Na 14.402, publicada ontem, a entrada será de 4% do valor total da dívida, que

poderá ser parcelado em até 12 meses. O restante, com desconto em juros e

multas, poderá ser quitado em até 84 meses pelas empresas em geral. O prazo

poderá alcançar 145 meses para pessoas físicas, empresários individuais,

microempresas, empresas de pequeno porte, instituições de ensino, Santas Casas

de Misericórdia e sociedades cooperativas.

Os descontos, de até 100% em juros e multas, vão variar conforme a capacidade de

pagamento do contribuinte, a situação da dívida e o parcelamento escolhido -

quanto mais vezes, menor o desconto. Além disso, a redução não poderá ser maior

que 50% do valor total da dívida. O limite é para que o montante principal da dívida,

sem os encargos, não seja reduzido.

O valor menor de entrada, parcelado em 12 meses, foi pensado para o período de

menor capacidade financeira das empresas, por causa da crise gerada pela covid-19.

Daniel Saboia, assessor especial da Procuradoria-Geral Adjunta de Gestão da Dívida

Ativa da União, diz que o período de adaptação das empresas deve se estender até

o começo de 2021, com a retomada prevista para o mês de abril.

“A transação vem para trazer instrumentos para que consigamos atravessar esse

período”, diz. “Em vez de exigir a retomada fiscal, estamos postergando e

considerando um ano de parcelas módicas da dívida”, acrescenta.



A transação tributária surgiu no fim de 2019 com a Medida Provisória nº 899, a MP

do Contribuinte Legal, convertida na Lei nº 13.988.

Duas portarias trouxeram as regras para a transação em abril, a 9.917 e a 9.924. A

primeira tratava das normas gerais. Só podiam participar contribuintes com situação

cadastral que indicasse irrecuperabilidade dos créditos em dívida ativa ou com o

CNPJ baixado. A Portaria 9.924 estabeleceu pela primeira vez condições para a

transação em razão dos efeitos da pandemia.

Ricardo Soriano de Alencar, o procurador-geral da Fazenda Nacional, frisa que “a

transação não é um Refis”. “É um instrumento muito mais refinado, avalia cada

contribuinte”, afirma.

De acordo com a PGFN, quase 90% dos contribuintes que se utilizaram de Refis nos

últimos anos tinham capacidade para pagar suas dívidas de forma integral.

Há discussão no Congresso, no entanto, sobre a criação de um novo Refis, o que,

para a advogada Andréa Mascitto, do escritório Pinheiro Neto, pode deixar os

contribuintes em compasso de espera. “As empresas estão esperando para ver se

esse Refis vai sair para decidir o que é mais vantajoso”, diz.

Para ela, no entanto, a “procuradoria caminhou bem” ao disponibilizar a transação.

“Deu um alento no meio dessa incerteza de Refis ou não e incentiva a conformidade

fiscal”, acrescenta.

Julio Janolio, sócio do Vinhas e Redenschi Advogados, vê a possibilidade de

descontos, prevista na portaria da PGFN, como interessante. Mas ele também cita os

projetos de lei que preveem a criação de um novo Refis - tratam-se do PL nº 152, no

Senado, e o PL nº 2.735, na Câmara.

“São mais vantajosos para os contribuintes”, diz. “Preveem descontos de até 100%

em multa e juros e também a possibilidade de pagamento com prejuízo fiscal

acumulado.” O contraponto, no entanto, acrescenta, é que não há, até agora,

sinalização mais contundente de que serão aprovados.



Déficit público em 2020 pode superar 16% do
PIB
Resultado deve ser pior que que o de um grupo de 42 países avançados e
emergentes, estima consultoria EIU

Por Anaïs Fernandes — De São Paulo

18/06/2020 05h00 · Atualizado há 5 horas
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A queda nas receitas e o aumento dos gastos dos governos, impostos pela

pandemia e a consequente recessão, deverão atingir praticamente todos os países

em 2020 e levar a uma deterioração generalizada das contas públicas nacionais.

Com uma situação delicada antes mesmo da explosão da doença, porém, o rombo

do Brasil deve se destacar, ameaçando a confiança de investidores na trajetória

fiscal e econômica do país.

A empresa britânica de análises Economist Intelligence Unit (EIU) projeta para o

Brasil um déficit nominal (receitas menos despesas, considerando pagamento de

juros) de 16,3% do Produto Interno Bruto (PIB) neste ano, o que não apenas seria

um recorde doméstico, como também supera as estimativas da EIU para outros 42

países neste ano.

O déficit do Brasil aparece logo à frente das projeções para Reino Unido (14,1% do

PIB) e Estados Unidos (14% do PIB), países com alguns dos mais robustos pacotes de

enfrentamento da pandemia. O rombo brasileiro projetado supera o de sul-

americanos que têm gastos expressivos na crise, como Peru (13,2% do PIB) e Chile

(11% do PIB), assim como de outros emergentes - África do Sul (12,4% do PIB) e Índia

(7,4% do PIB), por exemplo.



A previsão da EIU para o déficit nominal do Brasil contempla um resultado primário

negativo em 11,9% do PIB e um impacto com pagamento de juros equivalente a

4,4% do PIB. O cenário inclui ainda contração de 7,5% da economia em 2020 e uma

dívida bruta/PIB saltando de 76,5% no fim de 2019 para 97,6% neste ano. “Vai ser

massiva a queda na arrecadação e também o aumento dos gastos. Esses dois

fatores vão levar o déficit nominal para além de 16% do PIB. É bastante elevado”,

afirma Robert Wood, economista-chefe para América Latina da EIU.

A Capital Economics, que trabalha com um déficit nominal de 13% do PIB para o

Brasil neste ano, também vê chances de um número mais próximo da EIU. “Um

déficit de 15% a 16% do PIB certamente não está fora de questão”, diz William

Jackson, economista-chefe para mercados emergentes.

Especialistas destacam o caráter horizontal dos choques provocados pela pandemia

nos países, algo de certa forma inédito se comparado a outros períodos de crises ou

guerras. Mas é provável que o déficit brasileiro seja maior por dois motivos, segundo

Jackson. Um é o impacto particularmente grande da pandemia na atividade - a

Capital projeta queda de 8% no PIB do país em 2020. O outro é que, na largada, as

finanças públicas brasileiras já eram fracas. Em 12 meses até fevereiro, o déficit

nominal era de cerca de 6% do PIB, número considerado grande por Jackson, e o

nível da dívida também é superior à média dos emergentes.

“No início da década, tínhamos uma relação dívida bruta/PIB de 50% a 55%,

relativamente mais próxima de outros emergentes. Hoje estamos indo para

praticamente o dobro isso, é muito distante”, diz Carlos Kawall, diretor de pesquisa

econômica do ASA Bank e ex-secretário do Tesouro.

O fato de os principais indexadores da dívida, como juros e inflação, estarem em

mínimas históricas é “o lado bom da história”, de acordo com Fabio Klein, analista de

finanças públicas da Tendências Consultoria. “Para 2021, projetamos um déficit

nominal de 5,7% do PIB, sendo 2,9% do PIB de resultado primário negativo. Em

2019, o rombo nominal foi de 5,9% do PIB, para um primário de 0,9% do PIB. Ou

seja, com um primário bem pior em 2021, a gente projeta um déficit nominal menor,

porque o custo médio da dívida também deve ser menor”, ele afirma.



Para este ano, no entanto, a Tendências estima um déficit nominal do setor público

de 14,2% do PIB, sendo quase 10% de rombo primário. Além de partir de um

patamar de endividamento mais elevado, o custo médio da dívida brasileira

também é superior, segundo Klein. “Nominal, roda na faixa de 6%. Considerando

uma inflação ao redor de 2%, estamos falando de 4% de juro real, ainda é elevado.”

Jackson observa que a queda na taxa de juros do Brasil tornará mais barato o

governo tomar empréstimos com vencimentos curtos, “mas vale notar que os

custos de empréstimos de longo prazo não caíram”.

Joga a favor do Brasil a composição atual de sua dívida. “Alguns emergentes

compartilham características que tornam a dívida deles mais complicada de servir,

seja porque uma enorme parcela é em moeda estrangeira ou mesmo porque a

dívida interna está muito indexada a câmbio, o que deixa o país muito sujeito à

volatilidade externa. Isso já foi um problema no Brasil, mas nossa dívida agora tem

composição muito mais gerenciável”, afirma Klein.

Exemplos de emergentes com mercados domésticos pequenos e grande volume de

dívida em dólar incluem governos da África e também a Argentina, “onde custos

fiscais empurram países para o default [calote]”, diz Jackson. O Brasil chegou a ter

cerca de 20% da sua dívida detida por não residentes, participação que agora caiu

para menos de 10%.

Embora o endividamento brasileiro pareça ter sido mais sustentável no início da

década, a situação estrutural era “muito ruim” porque gastos obrigatórios cresciam

em velocidade muito alta e não havia esforço de reformas, de acordo com Kawall.

Isso começa a mudar a partir de 2016, observa Kawall, conforme vêm a aprovação

do teto de gastos, mudanças da Previdência e uma nova agenda de reformas. A

despeito de uma relação dívida/PIB ainda elevada em 2019, a percepção era de que,

estruturalmente, havia avanços, diz ele.

Por isso, Kawall, Klein e Wood são unânimes na avaliação de que, para o rombo

fiscal em dois dígitos neste ano assustar menos o investidor, é fundamental

autoridades darem continuidade à agenda de reformas, o que inclui

preferencialmente a aprovação da PEC Emergencial e a reforma administrativa,

permitindo a manutenção do teto de gastos.



Segundo Wood, redução dos juros e injeção de liquidez “ajudam para que os

investidores deem um tempo e um espaço para muitos mercados emergentes

absorverem o golpe fiscal”. Por isso, ele afirma, mais importante do que o que

ocorrerá de fato nos próximos dois ou três meses, é como o Brasil entrará em 2021,

ou seja, “qual vai ser a consolidação fiscal que virá depois”.

Embora reforce que, passada a fase mais aguda da pandemia, a agenda de

reformas precisa ser revisitada, Wood diz ver muitos entraves para isso. Um deles é

a própria percepção de que a crise da covid-19 no Brasil vai durar mais do que

poderia, diante da falta de coordenação entre as esferas de governo.

O problema, porém, não é apenas uma agenda apertada, mas também um

ambiente político doméstico “muito conturbado”, diz Wood. “Na prática, acho difícil

retomar com seriedade as reformas. Não tem consenso sobre isso agora, então não

é um bom clima para avançar e é isso que preocupa os investidores. Tem muito

barulho e muitas ideias voando no ar, parece que há muitas propostas, mas nada

fechando, não há coordenação com lideranças e partidos. O governo falava há

muito tempo que ia apresentar reforma de simplificação tributária, cadê? Os

investidores estrangeiros vão querer ver quando vão apresentar, qual vai ser.

Quanto mais tempo demora, a janela de oportunidade vai ficando mais restrita.”
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Economia sem força derruba preços, mas
deflação é passageira
Inflação deve seguir muito baixa, porém ainda em terreno positivo, segundo
analistas, que destacam efeitos danosos do fenômeno

Por Anaïs Fernandes — De São Paulo

18/06/2020 05h00 · Atualizado 

Marcelo Kfoury: de�ação ‘transfere’ dinheiro do devedor para o credor e tira potência da política monetária — Foto:
Ana Paula Paiva/Valor

Os meses de abril e maio registraram deflações que, na série histórica desde o Plano

Real, só não superaram a queda de 0,51%, observada em agosto de 1998. Aparente

alívio para o consumidor, a deflação traz notícias preocupantes sobre a economia e

pode gerar reflexos tão danosos quanto preços elevados, principalmente quando se
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torna recorrente. Esse não é, por enquanto, o horizonte brasileiro, segundo

economistas. Após cair 0,31% em abril e 0,38% em maio, o Índice Nacional de Preços

ao Consumidor Amplo (IPCA) deve voltar ao campo positivo a partir de junho, na

casa de 0,20% por mês.

Ainda assim, a inflação deve encerrar 2020 bem abaixo de 2,5%, o piso da banda da

meta perseguida pelo Banco Central. O alvo deste ano é de 4%, com tolerância de

1,5 ponto percentual, para cima ou para baixo. O consenso do mercado, de acordo

com a mediana das estimativas do Boletim Focus, do BC, mostra um IPCA de 1,57%

neste ano. Alguns analistas esperam um indicador inferior a 1%.



Mesmo no campo positivo, índices de preços muito baixos preocupam, diz Simão

Silber, professor da Faculdade de Economia e Administração da Universidade de São

Paulo (FEA-USP). “Quando a inflação começa a ficar muito baixa, a turma de Banco

Central pode se apavorar, porque isso pode significar recessão. Em países

desenvolvidos, se vai abaixo de 2%, pessoal já se assusta. Um número negativo é

simplesmente um sinal mais radical”, afirma.

Para a deflação se tornar de fato perigosa e demonstrar uma fraqueza profunda da

economia, ela precisa ser um fenômeno estrutural, explica o economista Luiz

Roberto Cunha, professor da PUC-Rio. O exemplo mais clássico é o Japão. O país lida

desde meados de 1990 com o fantasma da deflação, o que inclusive levou sua taxa

de juros a ficar negativa. “Esse é um problema de uma economia envelhecida, que

está muito estabilizada, mas também que cresce pouco”, diz Cunha.

Um dos efeitos de índices de preços estruturalmente negativos é o aumento da

chamada “poupança precaucional”, formada quando as pessoas preferem guardar

dinheiro para consumir depois, o que reduz a demanda. “Vai gerando um ciclo

vicioso, porque as pessoas acham que podem comprar melhor lá na frente”, afirma

Cunha.

Na opinião dos economistas, o reflexo mais perverso da deflação, porém, está nas

relações de crédito. A inflação “come” um pedaço do valor nominal de uma dívida

tomada no passado, diminuindo o valor real devido. Na deflação, o movimento é o

contrário. “Quem pega um certo dinheiro emprestado, mesmo que o juro nominal

seja zero, o juro real pode ser alto dependendo da deflação. Ela aumenta o valor do

dinheiro. Esse é um efeito devastador sobre o devedor, mas ótimo para o credor”,

diz Silber.

A situação é especialmente perversa porque o credor, em geral, já tem melhores

condições financeiras. “O que ocorre é um transferência de dinheiro para quem já

tem mais recursos. Em uma recessão, isso é muito sério, porque as pessoas estão

com dificuldade de honrar compromissos”, diz Marcelo Kfoury, professor da Escola

de Economia de São Paulo da Fundação Getulio Vargas (EESP/FGV).

Ele vê ainda outros dois impactos relevantes da deflação nas economias. Um é a

perda de potência de uma política monetária expansionista, que estimularia a



atividade por meio de corte de juros. Mesmo que o juro nominal fique perto de zero,

uma situação de deflação passa a contribuir para aumentar o juro real. Isso ocorre

porque a taxa real leva em conta o juro nominal descontada a inflação. “A política

monetária não só perde a potência, como vira de lado. Isso vai desestabilizando a

economia”, afirma ele.

O terceiro efeito diz respeito aos salários. Se, quando há inflação, remunerações

precisam, em tese, ser corrigidas para cima para manter o poder de compra dos

trabalhadores, quando há deflação, elas deveriam ser reduzidas “para a economia

voltar ao equilíbrio”, diz Kfoury, lembrando, no entanto, que isso não é permitido

pela lei brasileira. “Se há deflação e o salário nominal não é reduzido, em termos

reais você estaria aumentando o salário. Isso é complicado em uma recessão, em

que empresas tentam ajustar custos para não quebrar.”

Silber diz que a inflação brasileira “já preocupa há muito tempo, há uns quatro

anos”, porque na maior parte deles ficou abaixo do centro das metas. Apesar disso,

economistas dizem que não há espaço para uma deflação estrutural no país. “Se a

demanda agregada é inferior à oferta do produto potencial, que é o PIB [Produto

Interno Bruto] que o país pode atingir com o melhor uso dos fatores de produção,

se o hiato do produto [medida de ociosidade da economia] é muito grande, é claro

que a tendência é os preços subirem menos”, diz Cunha, da PUC-Rio.

As acentuadas quedas recentes nos preços, porém, são reflexos pontuais de uma

economia paralisada pela pandemia. No curto prazo, conforme sobretudo serviços

forem reabrindo, ainda que com lotação limitada, é esperado aumento nos preços,

tanto pela demanda reprimida quanto pela necessidade de os negócios

compensarem perdas, observa Cunha.

Na tentativa de trazer a inflação para mais perto da meta, o BC deve seguir com uma

“política monetária ativa”, diz Kfoury, reduzindo juros - a Selic foi cortada ontem para

2,25% ao ano. Medidas fiscais, como o auxílio emergencial, também são

importantes, segundo Kfoury. “Você está injetando bastante dinheiro na economia,

o que dificulta ter deflação ao oferecer poder de compra às pessoas”, afirma.

Cunha é mais cético. “Se fosse simplesmente um choque de demanda, você reduz

juro, libera crédito, poderia reativar a demanda, mas as pessoas estão presas em



por taboola

casa e a queda na oferta foi brutal, isso segura a inflação. As políticas monetárias e

fiscais são para evitar situação pior.”

Segundo Cunha, a dúvida que fica, não para os próximos meses, mas num horizonte

maior, é se haverá alguma pressão inflacionária com a recuperação da economia.

Aqui ou no mundo, enquanto não houver uma vacina, viabilizar um processo

produtivo seguro deve acarretar aumento de custos. Mas essa não é uma

preocupação nem para este nem para o próximo ano, sobretudo em um país como

o Brasil, que deve ter uma retomada bastante lenta, acrescenta o professor.
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Ferramenta promete acelerar liberação de
repasses
Mecanismo pretende cortar em 40% tempo gasto na análise de orçamentos para
pequenas obras que Estados e municípios realizam com verba federal

Por Lu Aiko Otta — De Brasília

18/06/2020 05h00 · Atualizado 

Dificuldades na compra de equipamentos de proteção individual (EPI) e respiradores

explicam, em parte, a baixa execução do orçamento destinado ao Ministério da

Saúde para o combate à pandemia. Mas a dificuldade em operacionalizar gastos,

principalmente quando realizados em parceria com Estados e municípios, é um

problema histórico do governo. Ontem, foi anunciado um mecanismo que pretende

cortar em 40% o tempo gasto na análise de orçamentos para pequenas obras que

Estados e municípios realizam com recursos federais.

O Valor mostrou ontem um levantamento da Instituição Fiscal Independente (IFI)

que aponta a baixa execução de gastos autorizados para combater a pandemia. No

caso do Ministério da Saúde, dos R$ 44,2 bilhões existentes, haviam sido pagos R$

12,5 bilhões, ou 28,3%.

Os dados do Ministério da Saúde são ligeiramente diferentes, mas apontam para a

mesma direção. Segundo a pasta, são R$ 39,3 bilhões previstos para combater a

covid-19, dos quais R$ 13 bilhões foram empenhados (reservados para pagar uma

determinada despesa), e R$ 11,1 bilhões, efetivamente pagos. Desses, R$ 9,5 bilhões

são transferências a Estados e municípios.
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As compras dos EPIs e respiradores só são pagas quando a mercadoria é recebida,

informou a pasta. Por isso parte dos recursos ainda não foi gasta. Além disso, há

ações que são quitadas mensalmente, como o programa Mais Médicos.

Para o diretor-executivo da IFI, Felipe Salto, a baixa execução no Ministério da Saúde

é preocupante. Ele ressaltou que a emenda constitucional do “Orçamento de

Guerra” autorizou procedimentos simplificados para compras e contratações

durante a pandemia.

Por outro lado, o secretário do Tesouro Nacional, Mansueto Almeida, disse numa

entrevista ao portal UOL que a diferença entre os gastos autorizados e os valores

pagos é “natural”, se as ações foram estruturadas para durar alguns meses, como é

o caso das despesas de combate à pandemia.

Ele admitiu, por outro lado, que programas lançados pelo governo não utilizarão

todo o recurso a eles destinado. É o caso do financiamento às folhas salariais, que

recebeu R$ 37 bilhões, mas não deve consumir R$ 20 bilhões. A verba que sobrar,

segundo ele, deve ser destinada a outros programas.

O governo trabalha para atacar os gargalos que existem nos projetos executados

em convênio com Estados e prefeituras, disse ontem o secretário de Gestão do

Ministério da Economia, Cristiano Heckert. Hoje, a burocracia faz com que o tempo
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médio decorrido entre a decisão de fazer um gasto desse tipo e sua concretização

seja de cinco anos, em média.

O ponto atacado ontem é a análise dos orçamentos que os entes precisam

apresentar antes de licitar uma obra. Hoje, a análise é feita item a item. A nova

ferramenta permite que, em vez de olhar para o preço de um saco de cimento, o

governo considere o preço de um metro quadrado construído, por exemplo. A

referência sai de um banco de dados em que são registrados esses convênios desde

2008.

Com isso, o tempo de análise de um orçamento cairá de 12 para sete meses, uma

redução de 40%. Há hoje 9.540 projetos nesta etapa de análise, com investimentos

de R$ 15,6 bilhões.

Essa nova ferramenta integra um conjunto que pretende tornar mais simples e

rápida a execução de obras na ponta.

Heckert é responsável também por um painel que registra os gastos do governo no

combate à pandemia.

Para acelerar a reação, foi permitido que o setor público adquirisse produtos e

serviços destinados ao combate ao coronavírus sem licitação.

Os gastos, porém, são publicados em detalhe no painel, que vem sendo utilizado

por órgãos de controle. É possível saber quem é o fornecedor de cada contrato e o

preço.

O secretário acredita que muitas das ações de repressão a desvios de recursos têm

origem nos dados do painel.
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Por Ribamar Oliveira
Já trabalhou nos principais jornais e revistas do país. Foi ... ver mais

O cenário fiscal previsto por Mansueto
Segundo secretário demissionário, ajuste fiscal vai durar todo este governo e todo o
próximo também

18/06/2020 05h00 · Atualizado 

Por mais difícil que seja a situação fiscal deste ano, provocada pela pandemia da

covid-19, quando o déficit primário do setor público poderá ultrapassar 11% do

Produto Interno Bruto (PIB), o secretário demissionário do Tesouro Nacional,

Mansueto Almeida, chamou a atenção para “uma janela de oportunidade” que vai

facilitar o ajuste das contas públicas.

“As estimativas de mercado, que constam do Boletim Focus, apontam para um

período de três a quatro anos de juros reais muito baixos, menores do que o

crescimento real do PIB”, observou, em entrevista ao Valor - um fenômeno inédito

no país. “Esta é uma janela que precisamos aproveitar para avançar nas reformas

estruturais”, defendeu.

Juros ficarão muito baixos por um período de 3 a 4 anos
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Um juro real excepcionalmente baixo vai reduzir o custo da dívida pública, ajudando

o governo a reverter a atual trajetória de alta do endividamento. Como ele será

menor que o crescimento da economia nos próximos três a quatro anos, a relação

dívida/PIB pode cair ainda mais rapidamente.

“Os juros podem ir para menos de 3% neste ano e ficar abaixo de 6% no próximo

ano”, prevê Mansueto. “E a dívida ainda não captou toda a queda dos juros dos

últimos anos”, explicou. A situação nessa área é confortável porque os juros estão

baixos também nos países desenvolvidos, sendo mantidos pelos respectivos bancos

centrais próximos a zero.

Ele advertiu, no entanto, que se o cenário benigno de juros se reverter “será um

desastre e o Brasil terá que fazer algo mais radical” no seu ajuste fiscal. “Se fizermos

tolice [na área fiscal], os juros sobem e o PIB vai se arrastar”, afirmou. Mansueto

observou que 60% da dívida pública mobiliária está ligada a juros de curto prazo.

Assim, uma piora dos juros repercute rapidamente no custo da dívida. “Mas, se as

reformas andarem, podemos até ter um cenário melhor que o traçado no Boletim

Focus.”

Por isso, Mansueto considera indispensável manter o teto de gastos. “A necessidade

do ajuste fiscal está inscrita na Constituição”, lembrou, em referência à Emenda

Constitucional 95/2016, que instituiu o limite para as despesas da União. Para

sustentar o teto até 2022, segundo ele, o governo precisará fazer três coisas: não

criar novas despesas obrigatórias, não aumentar os salários dos servidores e não

repor integralmente os funcionários que vão se aposentar.

O secretário não vê dificuldade para o cumprimento do teto em 2021, mesmo com o

limite para a despesa sendo corrigido por uma inflação inferior a 2%, como

provavelmente ocorrerá. Isto porque, segundo ele, o índice que corrigirá as

despesas obrigatórias também deverá ser menor. Mas há uma condição

importante. “Se o governo conseguir manter o fim da desoneração da folha de



pagamentos das empresas, que está previsto para dezembro, ganhamos R$ 10

bilhões de espaço no teto”, explicou. O fim da desoneração da folha neste momento

da pandemia encontra forte resistência no Congresso.

O problema maior para a manutenção do teto, segundo Mansueto, ocorrerá depois

de 2022. “Para isso, será necessário reduzir despesas obrigatórias”, afirmou, o que

só será possível com a aprovação das reformas estruturais. “Claro que, se decidirem

aumentar as despesas obrigatórias e ter um megaprograma social para combater a

informalidade com aumento da despesa total, aí não tem teto que aguente a

tempestade”, afirmou.

Na avaliação de Mansueto, o esforço fiscal para reequilibrar as contas públicas será

maior do que aquele projetado antes da atual crise de saúde. Com as medidas de

combate à pandemia, Mansueto estimou que a dívida bruta subirá 15 a 20 pontos

percentuais do PIB e que a dívida líquida subirá pelo menos 10 a 12 pontos

percentuais do PIB. Por isso, explicou o secretário, o governo vai precisar obter um

superávit primário de 2,5% a 3% do PIB para fazer a dívida pública cair em

proporção do PIB. Em fevereiro deste ano, o Tesouro Nacional calculou que seria

necessário um superávit primário médio de 1,27% do PIB durante dez anos para

reduzir a dívida bruta em 10% do PIB.

O déficit primário deste ano, segundo Mansueto, poderá superar R$ 800 bilhões, ou

mais de 11% do PIB, se o governo decidir prorrogar alguns benefícios concedidos.

No próximo ano, por causa da frustração esperada para a receita, o déficit primário

deverá ficar entre 2,5% e 3% do PIB, projetou o secretário.

O anexo de metas fiscais do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (PLDO) para

2021, em análise pelo Congresso, prevê um déficit primário do governo central

(Tesouro, Previdência e Banco Central) de 1,84% do PIB. Mas a meta poderá ser

ajustada de acordo com o comportamento da receita.

Como será necessário fazer um superávit primário de 2,5% a 3% do PIB no futuro, o

esforço fiscal necessário para que a dívida entre em trajetória de queda, em

comparação com o PIB, será e 5% a 6% do PIB. “O ajuste vai pegar todo este governo

e todo o próximo governo”, explicou. “Mas este governo pode ajudar muito o

próximo ou dificultar muito essa missão.”



Para ele, um programa de renda básica, como está sendo defendido por amplos

setores da sociedade, só cabe no teto de gastos se for a junção de vários outros

programas sociais já existentes. “Se for aumento do gasto total, vai complicar muito

e qualquer governo terá que partir para aumento da carga tributária”, afirmou.

Desde o fim do ano passado, Mansueto manifesta internamente o seu desejo de

deixar o cargo de secretário do Tesouro, conforme o Valor noticiou em novembro

de 2019. Ele está no governo desde meados de 2016. O ministro da Economia, Paulo

Guedes, conseguiu segurá-lo por mais algum tempo. Mas, agora, ele resolveu ir

embora porque diz estar cansado. E entende que o próximo titular do cargo precisa

estar presente às discussões em torno do ajuste fiscal pós-pandemia, que terão

início nas próximas semanas dentro do governo.

Mansueto deu uma grande contribuição ao equilíbrio das contas públicas, desde o

governo do ex-presidente Michel Temer. Debateu com transparência as alternativas

de ajuste, sem medo de enfrentar os problemas e com honestidade de propósito.

Vai fazer muita falta ao governo.

Ribamar Oliveira é repórter especial e escreve às quintas-feiras

E-mail: ribamar.oliveira@valor.com.br
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Paulo Guedes fala em acelerar reformas,
Bolsonaro em adiá-las
O eixo político do governo não gira em torno das reformas. Se a situação não piorar,
o futuro promete mais do mesmo

18/06/2020 05h00 · Atualizado 

Contrastando com seu estilo colérico e arrebatado, o presidente Jair Bolsonaro é

econômico em palavras e entusiasmo quando se refere às reformas econômicas. Se

elas não forem retomadas depois que a pandemia passar, a economia continuará

prostrada e o governo não terá então muito tempo até entrar no calendário

eleitoral, perto do fim de 2021- apesar de Bolsonaro estar em campanha pela

reeleição desde o primeiro momento em que pisou no Palácio do Planalto.

O mérito da reforma da previdência, o maior feito do governo até agora, passa ao

largo de Bolsonaro. Deveu-se muito mais à insistência da equipe econômica e à

disposição do Congresso em realizá-la. O presidente intercedeu pouco, tardiamente,

e quase sempre para favorecer categorias para as quais fez lobby em quase três

décadas no Congresso: militares e policiais. Mas as economias para os cofres

públicos em dez anos, de R$ 800 bilhões, emagreceram diante da destruição

provocada pelo coronavírus, que pode elevar o déficit público este ano para perto

dos R$ 700 bilhões.

Outras reformas, que tratavam da segunda maior rubrica de despesas públicas, a

folha de salários da União - como a administrativa, a PEC emergencial e a tributária -,

se perderam em meio ao pandemônio criado pelas provocações de Bolsonaro às

instituições, primeiro, e depois com a emergência da covid-19. Nenhum programa

de reconstrução sério para a economia após a pandemia deveria prescindir de um

esforço concentrado nos três conjuntos de medidas.

há 5 horas

Opinião

https://valor.globo.com/
https://valor.globo.com/opiniao


O presidente, no entanto, só aparece animado em afrontar o Supremo Tribunal

Federal. Anteontem, Bolsonaro já despachou para o ano que vem a reforma

administrativa, que continha amplas mudanças nas formas de contratação,

remuneração, promoção do funcionalismo e nas despesas com pessoal, o segundo

maior gasto da União.

Na primeira vez em que trombou com o tema, ele adiou o envio do projeto para o

Congresso e se disse preocupado com as revoltas populares no Chile e temeroso de

que se espalhassem pelo Brasil, com manifestações de ira do segmento assalariado

mais bem remunerado do país. Agora, ele afirmou que será preciso fazer uma “boa

campanha na mídia” para esclarecer que seu governo não pretende acabar com a

estabilidade do funcionalismo.

O presidente não quer problemas com as corporações - disposição sem a qual não

se vai longe em mudar o Estado - nem tampouco com temas aborrecidos e

complexos como a reforma tributária. Bolsonaro disse que ela é “complicada”, no

que tem razão: ela é discutida há décadas sem que se vá a lugar nenhum.
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O ministro Paulo Guedes parece sempre entusiasmado, mesmo quando não há

motivos para isso. Ele continua dizendo que o “Brasil vai surpreender” após a

pandemia, depois de jurar que a economia estava “decolando” antes dela. Guedes

voltou a falar da reforma de impostos para acabar com o “manicômio tributário”,

mas suas palavras não tem sido acompanhadas de ação. Prometeu ontem acelerá-

las em 60, 90 dias, após ter dito que as enviaria em uma semana - e assim se

passaram meses. Guedes sequer apresentou até hoje projeto nesse sentido e

quando falou no tema foi para ressuscitar a famigerada CPMF, com disfarce

moderno. Nesse ponto, o Congresso está à frente, tem dois projetos avançados, à

espera das contribuições do governo, que nunca vieram.

A PEC emergencial servia de viga para o teto de gastos, ao prever congelamento dos

salários do funcionalismo, promoções, concursos, toda vez que a União estivesse

perto de estourar os limites - o que já ocorre desde 2019. A PEC enlaçava também os

governos estaduais e oferecia algum alívio com a folha de pagamentos, a maior

despesa dos entes federados. Não se fala mais nela.

Um jeito interessante de fazer parte da tarefa em relação aos Estados foi o Plano

Mansueto, que ficou parado no Congresso e governadores até ser abalroado pela

emergência sanitária e vagar moribundo, também a caminho do esquecimento.

Há duas certezas após a pandemia. A economia continuará se recuperando em

baixa velocidade e com uma carga de endividamento muito superior. A covid-19

evidenciou o fosso social existente e as pressões por recursos serão maiores, não

menores. Para aperfeiçoar e ampliar os programas sociais será preciso rearranjar

receitas e despesas, o que as reformas permitem. O eixo político do governo não

gira em torno das reformas. Se a situação não piorar, o futuro promete mais do

mesmo.
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Tributação digital brasileira na berlinda
O debate começa a florescer de modo mais concreto neste ano, possivelmente em
razão do contexto da pandemia,que demanda novas fontes de receita

Por Rodrigo Luís Pupo e Tathiane Piscitelli

18/06/2020 05h01 · Atualizado 

No início de junho, o Brasil foi surpreendido com uma investigação iniciada pelos

Estados Unidos da América (EUA) sob a Seção 301 da legislação de comércio

americana, que investiga práticas de comércio desleais de outros países, por uma

razão ainda pouco conhecida na seara do comércio internacional: a possível criação

de um tributo específico sobre a economia digital no território brasileiro. Junto com

o Brasil, foram também incluídos na investigação Áustria, República Checa, Índia,

Indonésia, Itália, Espanha, Turquia, Reino Unido e a própria União Europeia.

A Seção 301 autoriza o presidente americano retaliar outros países unilateralmente -

e sem autorização da Organização Mundial do Comércio (OMC) - para remover ou

afastar atos ou práticas de governos estrangeiros que sejam, na visão dos EUA,

discriminatórios ou injustos, ainda que não violem acordo internacional. Não existe

equivalente dessa legislação americana em outros países.

O debate começa a florescer de modo mais concreto neste
ano, possivelmente em razão da pandemia que demanda
novas fontes de receita
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Os EUA recorreram à Seção 301 em casos em que as regras da OMC sejam tidas

como insuficientes (por exemplo, exigência a China de transferência de tecnologia e

o próprio “digital service tax” francês) ou contra não membros da OMC (caso da

Ucrânia em 2001). Mais recentemente, as retaliações comerciais da Seção 301 têm

sido uma das armas dos EUA para sobretaxar produtos chineses no contexto da

guerra comercial entre essas potências.

O objetivo, nesse caso específico, é apurar se os países investigados adotam ou

pretendem adotar medidas que contrariem o interesse de grandes empresas

americanas de tecnologia. No jargão da OMC, é a tributação do comércio eletrônico

transfronteiriço. Os interessados poderão apresentar comentários ao USTR até 15

de julho. Em seguida, o USTR determinará se os atos, políticas ou práticas

investigadas são acionáveis. Em caso afirmativo, o USTR apontará para as ações a

serem tomadas.

O debate sobre a tributação da economia digital tem ocupado a agenda da

Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) há anos, sem

que, até o momento, haja consenso entre os países membros da organização. A

discussão contempla a possibilidade de tributar empresas de tecnologia que,

mesmo sem presença física nas jurisdições, realizam fatos econômicos capazes de

revelar significativa capacidade contributiva.
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No contexto da OCDE, há duas forças claras em tensão: de um lado, o desejo dos

Estados Unidos em manter como critério para a tributação o local em que a

empresa possui presença física; de outro, o justo clamor dos outros países cujos

mercados consumidores são fonte de receita e, a despeito disso, não possuem

mecanismos para tributar tal realidade.

A ausência de solução imediata para o impasse e a necessidade de ampliar

arrecadação tem resultado na adoção de medidas unilaterais por parte de diversas

jurisdições. São exemplares nesse sentido a França, Reino Unido, Itália e Espanha:

todas criaram um “digital service tax” voltado às gigantes de tecnologia.

No Brasil, o debate começa a florescer de modo mais concreto neste ano,

possivelmente em razão do contexto atual da pandemia de Covid-19, que demanda

novas fontes de receita. Há dois projetos de lei (PL) em andamento que corroboram

essa afirmação: o PL 2.358/2020, que prevê a criação de uma Cide Tecnologia,

incidente sobre a receita bruta de serviços digitais de grandes empresas de

tecnologia e do PLP 131/2020, que prevê uma alíquota majorada para a Cofins para

empresas de “elevada receita que utilizem plataformas digitais”.

Em ambas as justificativas, o movimento mundial de criação de tributos específicos

sobre empresas de tecnologia é mencionado. Há, naturalmente, necessidade de

amplo debate sobre a conveniência de criação de mais uma contribuição ou mesmo

da majoração da Cofins para a economia digital.

Não se sabe qual o impacto que a abertura dessa investigação terá sobre as

discussões na OCDE. Pode-se sugerir, a partir da prática americana de usar a Seção

301 como mecanismos de pressão unilateral influenciar mudanças nas legislações

dos países investigados ou obter concessões em negociações comerciais, que os

EUA estejam buscando aumentar seu poder de barganha nas discussões

multilaterais no tema.

É razoável imaginar que alguns países repensem seu posicionamento quando se

depararem com a fatura que teriam que pagar aos EUA.

Nesse sentido, ao iniciar a investigação sob a Seção 301 em julho de 2019 contra o

“digital service tax” da França, os EUA reiteraram que continuavam empenhados a



alcançar um acordo multilateral na OCDE regulamentando o tema. Ao final,

concluíram que a tributação era discriminatória contra empresas americanas e

indicaram que poderiam aplicar tarifas de importação sobre importações francesas

que totalizavam bilhões de dólares. Em resposta, em janeiro de 2020 a França

anunciou a suspensão do tributo.

De todo modo, é importante o Brasil acompanhar de perto o desenrolar dessa

investigação nos EUA em razão do alto preço a se pagar no futuro, seja nas

concessões brasileiras nas negociações da OCDE ou nas possíveis sobretaxas

cobradas sobre as exportações brasileiras.
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